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O prêmio escolar em face destes princípios é, pois, conveniente e necessário tanto para o menino que o merece como para o que não se mostra digo dele.  (OLIVEIRA, 1873, p. 159).
Introdução

Segundo Manacorda (2004), o sadismo pedagógico foi uma das características básicas do processo educativo ao longo da história da educação. No Brasil, a história não foi diferente, visto que a prática dos castigos e da distribuição de prêmios estiveram presentes nas escolas primárias do século XIX, caracterizando-se como elementos centrais na ação pedagógica dos docentes. 

Ao investigar a estrutura curricular da escola primária do século XIX, a partir de fontes primárias, alguns elementos foram se articulando de forma muito clara ampliando consideravelmente a concepção de currículo. Assim ao relacionar currículo e sociedade, não tem como dissociar daquele, a prática dos castigos e prêmios, os métodos de ensino e o controle dos livros didáticos.

A partir de tal afirmação procuro fazer, no presente texto, uma investigação buscando evidenciar os dispositivos legais e os discursos de autoridades e intelectuais, acerca da utilização e/ou aplicação dos castigos físicos e morais, bem como da política de distribuição de prêmios aos melhores alunos das escolas primárias. O objetivo central é perceber os mecanismos utilizados pelos professores e/ou Estado para difundir determinados valores e princípios entre os alunos.
Para demonstrar es embates travados entre professores, autoridades e intelectuais sobre o tema dos castigos e prêmios, tomei como fontes de análise a legislação educacional produzida pela Corte e as províncias do Rio de Janeiro, Mato Grosso e Paraná, bem como decretos diversos, regimentos, relatórios de presidentes de províncias, de inspetores de instrução pública, de comissões de inspeção e estudos e proposições de autores do século XIX. A ideia é evidenciar que não havia um consenso e, que aqueles embates contribuíram para a construção da educação nacional.
A regulamentação dos castigos na escola primária
Para demonstrar como se deu a legitimidade das práticas de castigos físicos e morais nas escolas primárias do século XIX, recorro a legislação e aos discursos de autoridades e intelectuais procurando evidenciar as diferentes posições frente a tais práticas. Em torno da legalidade dos castigos não havia consenso, isso gerou intensos debates, que resultaram em avanços e retrocessos ao logo do período imperial. Então vejamos.
Conforme estabelecia o artigo 15, da lei de 15 de outubro de 1827, “os castigos serão os praticados pelo método de Lancaster”. (BRASIL. Lei de 15 de outubro de 1827, p. 73). No sistema lancasteriano cada grupo de alunos formava uma classe ou círculo, onde cada um tinha um lugar definido pelo nível do seu saber. À medida que o aluno ia progredindo, mudava seu posicionamento na classe ou círculo. O sistema era regido por uma disciplina severa do tipo militarista e aplicava-se por meio de sons e sinais para comandar as atividades e a ordem interna das escolas. (MANACORDA, 2004, p. 256-261).

Já no regulamento de 15 de março de 1836, o poder do professor foi definido de forma mais clara. A determinação de n. 14 estabeleceu o seguinte:

Para se não dar o menor azo à insubordinação dos discípulos, que, a tolerar-se, acarretaria o mais pernicioso exemplo, e seria por si só capaz de transtornar o melhor plano de educação e instrução; torna-se necessário que os mestres não sejam jamais omissos em puni-la, devendo participar ao Diretor qualquer ato que faça digno da maior severidade ou castigo, para se darem as providências que forem oportunas. (BRASIL. Decreto de 15 de março de 1836, p. 16).
A lei não só autorizava o professor, como impunha a ele a obrigação de corrigir o aluno pelo menor pretexto que apresentasse. O mesmo rigor, em termos legais não foi seguido pelo regulamento de 2 de janeiro de 1837, na Província do Rio de Janeiro e nem pelo de 5 de maio do mesmo ano na Província de Mato Grosso. Tais regulamentos não explicitaram os castigos para os alunos indisciplinados, mas certamente, eles existiam e, eram severos.

Uma prova da existência e do rigor dos castigos pode ser encontrada no relato autobiográfico, escrito por Francisco de Paula Ferreira de Rezende. O autor, ao descrever sua experiência de aluno na escola primária no interior de Minas Gerais, fez revelações interessantes sobre o professor, o processo de ensino, a freqüência escolar, a casa-escola e sobre os castigos. Segundo ele, bastava os meninos se distraírem a conversar ou brincar, para o professor agir com rigor. Ao pegar os alunos distraídos, o professor dirigia-se,

(...) para a mesa em que escrevia ou para a poltrona em que se sentava, tomava a Santa Luzia, que assim se chamava a palmatória, segundo penso, por ser a santa protetora dos olhos e ter a palmatória nada menos de cinco; e começava o que se poderia chamar um verdadeiro – vai de roda –; visto que sem pronunciar o nome, mas apenas indicando com os olhos ou com a mão a vítima que devia caminhar para o sacrifício, ele nada mais fazia do que dizer – Venha cá senhor mestre! Ou – Venha cá, senhor mandrião!

E então passava a executar o aluno, que “por mais que chorasse, por mais que gemesse e por mais que exclamasse – Pelo amor de Deus, senhor professor! Perdoe-me por esta vez!”, nada adiantava. Só se ouvia os estalos da palmatória e “eram às vezes tantos, que quase se lhes perdia a conta. E se por acaso o supliciado fugia com o corpo ou com a mão, o carrasco largava a muleta; atirava-se sobre ele; e com ele voltava pelos cabelos para junto da poltrona”. (REZENDE, 1988, p. 153-54 -Grifos do autor).
Este relato revela a severidade da escola primária e permite perceber a dimensão da prática dos castigos físicos e morais para a imposição de determinados comportamentos e valores na mente dos meninos.
A legalidade do uso da palmatória estava explícita, apenas no regulamento de 25 de setembro de 1846, da Província de São Paulo, que normatizou o trabalho da comissão de inspeção criada pela lei n. 34, de 16 de março de 1846. De acordo com o artigo 9º, os professores deveriam dar “sempre preferência aos castigos morais, como os mais próprios para educação dos homens livres. Sendo necessário empregar os castigos físicos usarão os professores somente da palmatória, aplicada até uma dúzia de palmatoadas conforme a gravidade da culpa”. (PROVÍNCIA de São Paulo. Regulamento de 25 de setembro de 1846). 

Nos demais regulamentos de instrução pública, das outras províncias analisadas, tal prática não aparecia, pelo contrário, a grande maioria deles deixava claro, que era proibido castigos corporais. Os castigos tradicionalmente legalizados eram os seguintes: admoestação, repreensão, tarefas fora do horário de aula, castigos que excitassem o vexame, comunicação aos pais, expulsão da escola. Estes castigos figuraram em todos os regulamentos, com pequenas diferenças de redação do texto.
 Para esclarecer melhor o funcionamento de cada um deles, tomo como referência o estabelecido pelo regimento interno das escolas da Corte de 1855.

O artigo 31 do regimento estabelecia o seguinte: “se a falta que o aluno cometeu, for de deveres escolares, deverá o Professor adverti-lo em particular que procedeu mal, aconselhando-o para que não recaia na mesma falta”. Contudo, caso o aluno reincidisse na falta o professor deveria “admoestá-lo, fazendo-o passar do lugar, que ocupava na classe para outro inferior da mesma classe”, como previa o artigo 32. Segundo o artigo 33, “o aluno, que não se corrigir por este meio, será repreendido em presença de todos os companheiros, e em voz alta, pelo Professor, que lhe marcará tarefas de trabalho, fora das horas regulares”. O artigo 34 definia que o aluno que não se comportasse bem “durante muitos dias sucessivos não preencher bem os deveres escolares, será escrito em letras grandes, com a designação da falta”. Assim, o nome do aluno permanecia “escrito, mais ou menos tempo, conforme se mostrar ele arrependido e corrigido da falta, ou faltas que tiver cometido”. O artigo 36 autorizava o professor a por o aluno “de pé, ou de joelhos com os braços abertos, durante o tempo, que julgar necessário para punir”. Se depois de tudo isso o aluno não se corrigisse seria comunicado ao pai, ou responsável “para que mais severamente seja castigado”. Os alunos incorrigíveis seriam expulsos da escola, depois de esgotadas todas as possibilidades. O artigo 39 acrescentava o seguinte: “no fim da aula do sábado à tarde, lerá o Professor em voz alta os nomes dos alunos, que durante a semana tiveram tido mal procedimento, e dos que mais se tiverem distinguido por sua aplicação e bom procedimento”. (BRASIL. Portaria do Ministério do Império de 1855, p. 349-50).
Pelo exposto fica explícito o peso dos castigos vexatórios e não mais da violência corporal, mas não há dúvidas de que a violência física persistiu na prática educativa por muito tempo.

Na Província do Paraná, o inspetor de instrução pública, Joaquim Ignácio Silveira da Mota, deixou transparecer que a violência física era aplicada sem cerimônia, por motivos corriqueiros no espaço da sala de aula, talvez em virtude de que, na época, ainda estava em vigor a lei, de 1846 da Província de São Paulo, da qual a Província havia se separado recentemente. Por isso ele solicitou ao presidente da Província, que proibisse os castigos corporais aplicados em semelhantes faltas dos alunos. Assim argumentou:

Julgando que em qualquer hipótese, o expediente a que recorriam muitos dos mestres, era não só ineficaz como de maus resultados, e que, em vez de corrigir erros, ao contrário, tirava os estímulos e tornava os meninos malignos, turbulentos e até cruéis, e outras vezes, aos menos habituados, embotava completamente o espírito aniquilado com o terror dos castigos, representei a V. Ex.ª, sobre a conveniência de ficarem abolidos os castigos corporais, para todas as infrações de deveres puramente escolares, podendo unicamente serem aplicados por falta de conduta moral. (PROVÍNCIA do Paraná. Relatório do inspetor de  Instrução Pública  de 1856).
Diante de tais argumentos os castigos corporais não foram autorizados em nenhuma circunstância no regulamento organizado por ele e aprovado pouco tempo depois. O regulamento determinava em seu artigo 47, que “os professores empregarão os castigos com a maior parcimônia e discrição, mostrando-se animados de puro sentimento de caridade”, ou seja, conforme a legislação os castigos deveriam ser usados moderadamente no processo educativo. Mas as evidências mostravam que na prática os castigos continuavam sendo aplicados de forma severa, pois os meios disciplinares estabelecidos nos regulamentos eram bastante rigorosos não só para os alunos, mas também para os professores, os quais poderiam ser punidos por abusos praticados contra os alunos. 

É preciso considerar que os meios disciplinares também eram defendidos por intelectuais, que estavam na vanguarda das discussões educacionais. Antonio de Almeida Oliveira, na sua obra o ensino público publicada em 1873, ao tratar dos meios disciplinares afirmou, que as leis da instrução pública deveriam abolir os “castigos corporais e aviltantes” e inclusive “decretar severas penas para os seus infratores, porque de outro modo nada conseguirá”, visto que, os castigos corporais (e os aviltantes) só conseguiam indispor os meninos “contra a escola e o professor”. De acordo com ele muitas províncias já haviam abolido da legislação tais práticas, porém em muitas delas não passavam de “letra morta”, pois, a violência persistia. Segundo ele:

Pôr-se o menino, em plena aula, de joelhos, com os braços abertos, no chão ou sobre uma mesa, pregar-se à sua roupa um letreiro ou um emblema irrisório, colocar-se-lhe uma cabeça de burro, ou fazer-se qualquer outro castigo semelhante, não é só como parece entregar a criança à risota dos companheiros. É desmoralizá-la, tirar-lhe todo brio, abater-lhe o amor-próprio, o sentimento de dignidade, e torná-la desconfiada de si mesma pela consciência da sua nenhuma valia.

Mas, apesar de condenar os castigos corporais e aviltantes como ficou explícito, a alternativa proposta por ele, também seria desprezível nos tempos atuais, ou talvez até mais que os descritos por ele. Baseado no modelo suíço defendia, que no edifício escolar houvesse salas para a prisão dos alunos. A primeira sala seria a da “reflexão”. O aluno permanecia na sala por um determinado tempo e, se ao ficar trancado gritasse muito, ou ao ser libertado, não se mostrasse corrigido, seria colocado numa outra sala de pior condição, pelo dobro do tempo. “Se a segunda sala é improfícua, outra inferior espera o culpado, onde fica detido a trabalhar por um ou dois dias sem aparecer à família, que apenas é avisada para lhe mandar as necessárias refeições”. Caso persistisse deveria diminuir-lhe a comida e colocá-lo numa quarta sala pequena, quase escura, “onde ele fica recluso dois ou mais dias, tendo por leito um duro enxergão”. E complementou: “com estes castigos tenho ouvido dizer que não há gênio que se não dome, obstinação ou índole que se não vença”. Almeida Oliveira admitia que sua proposta não poderia ser executada plenamente no Brasil, pois os prédios escolares não tinham as acomodações necessárias nem para as salas de aula e, os novos edifícios, que estavam sendo construídos, também não foram projetados para tal prática. (OLIVEIRA, 2003, p. 155-6). É possível considerar uma proposta deste nível, como não sendo de caráter vexatório? De fato, as nossas casas escolares não ofereciam as condições ideais para a aplicação dos castigos sugeridos por Almeida Oliveira, mas certamente suas ideias ganharam vida e, também figuraram entre as modalidades de castigos praticados contra os alunos no Brasil, do século XIX. 
Enquanto Almeida Oliveira condenava os castigos corporais e vexatórios e apresentava uma solução, não menos humilhante, a comissão que visitava as escolas da Corte, na mesma época, constatava que a palmatória ainda estava em uso. Vejamos o desabafo:
A comissão sente acanhamento e pesar em dizer a verdade... mas a quase generalidade do professorado primário julga insuficientes as punições permitidas pelo regulamento, e emprega o castigo da palmatória (condenado e abolido por lei) a maior parte com autorização e a pedido dos próprios pais.

Segundo os membros da comissão, as condições da educação doméstica e a própria organização escolar, não permitiam que se dispensasse o uso dos castigos na prática educativa, mas também se colocava contra certos tipos de punições vexatórias, que acabavam tendo um efeito contrário ao proposto. Os argumentos sobre tal questão se deram do seguinte modo:
O que a comissão atreve-se, sem rebuço, a pedir é a cessação do castigo de joelhos e o de braços abertos; o primeiro, posição humilde e respeitosa que toma a criatura quando dirige suas preces ao Criador, produz no espírito do menino uma impressão contrária daquela, que se lhe devia inocular, e faz-lhe perder a gravidade que a ela ordinariamente se liga; o segundo é uma verdadeira tortura e um protesto contra as regras higiênicas, que se devem observar na disciplina escolar; finalmente, um e outro em vez de concorrerem para melhorar o caráter do aluno, pelo contrário mais o estragam. (MUNICÍPIO da Corte. Escolas Públicas da Corte, 1873, p. 56).
Valores religiosos e regras de higiene levaram a comissão a condenar os castigos vexatórios, contudo não condenaram explicitamente o uso da palmatória.

No mesmo período as discussões sobre o uso, ou não uso da palmatória, também se fizeram presente na Província do Paraná. Os professores constantemente solicitavam das autoridades a autorização para usar, de um maior rigor disciplinar. Em virtude disso, o governo e a assembléia provincial permitiram, através da lei n. 361 de abril de 1873, o uso da palmatória da seguinte forma:

Art. 1º - É permitido o uso da palmatória nas escolas de 1ª letras para os casos em que os castigos morais não forem suficientes. Art. 2º - Esta permissão não excederá a seis palmatórias em casos graves. Art. 3º - Os professores, em caso algum, poderão delegar a aplicação destes castigos a seus alunos. (PROVÍNCIA do Paraná. Lei n. 361 de 1873. In: MIGUEL, 2000, p. 170).
O decreto não repercutiu muito bem na sociedade, pois, menos de um ano depois, foi revogado pela lei n. 374. (MIGUEL, 2000, p. 174)
Problema semelhante, também ocorreu na Província de Mato Grosso alguns anos depois. Segundo o inspetor Dermevil José dos Santos Malhado:
Diversos professores, em relatórios apresentados a esta diretoria, pedem o restabelecimento da palmatória como meio único de prevenir os descarreios da infância, pois não há escolas em que não se encontrem caracteres apáticos ou turbulentos, para quais são ineficazes a linguagem da razão, as recompensas e os castigos morais. (PROVÍNCIA de Mato Grosso. Inspetoria de Instrução Pública. Relatório do inspetor de 1880, p. 8).
Quais teriam sido os motivos que levaram ao recrudescimento das práticas disciplinares naquele período? A hipótese mais provável é que tal fato se deu em virtude de uma popularização da escola. Na década de 1870, houve uma significativa campanha pela difusão da escola, entre as camadas populares. Várias medidas relacionadas à instituição da obrigatoriedade do ensino foram postas em execução. Naquela década a grande maioria das províncias reformou a instrução pública, sendo que, em boa parte delas, houve uma reforma na primeira e outra na segunda metade da década. Como houve um aumento da população escolar, e tal aumento se deu, basicamente com a incorporação da população pobre, visto que a imensa maioria dos alunos das camadas sociais remediadas e a abastada, já faziam parte do sistema de ensino. A entrada de um número significativo de alunos vindos, em muitos casos de famílias sem muita estrutura, geralmente com a idade acima da média dificultou, ainda mais, o trabalho dos professores, fazendo com que estes passassem a exigir e, provavelmente, aplicar castigos mais severos para garantir a ordem e a disciplina nas escolas. Porém, o número dos adversários da prática dos castigos corporais aumentava a cada ano e, lentamente a escola foi perdendo suas características sádicas.

Premiar os bons: a alternativa para garantir a disciplina escolar
A outra face das práticas disciplinares foi o processo de institucionalização na legislação escolar de prêmios e distinções concedidos aos melhores alunos. “Se se castiga o mau para tornar-se bom deve-se premiar o bom para tornar-se melhor” argumentava Almeida Oliveira, em 1873. Segundo ele, a prática de premiar os bons alunos era utilizada largamente pelas nações cultas, pois, a “distribuição dos prêmios escolares” se constituía num “excelente meio de fomentar o estímulo e manter a ordem entre os alunos”. (OLIVEIRA, 2003, p. 158).
Depois desta enfática defesa dos prêmios por méritos escolares, faço uma digressão para perseguir a sua regulamentação em termos legais. A reforma Coutto Ferraz não introduziu em seus artigos os prêmios escolares, mas o regimento interno de 20 de outubro do ano seguinte, que regulamentou o § 8º do artigo 3º fez isso de forma muito clara. Então vejamos:
Segundo o regimento as recompensas se dariam da seguinte forma:

Art. 40. Na passagem de um lugar inferior para outro superior da mesma classe. Na inscrição em letras grandes do nome do aluno em um quadro chamado de honra. Na proclamação dos nomes na aula do sábado à tarde, e na comunicação feita pelo Professor à família do aluno, de que está satisfeito com ele. Art. 41. O aluno que durante três meses for sempre o primeiro proclamado na lista de sábado, e que durante este tempo tiver o seu nome escrito no quadro de honra, usará dentro da aula e por espaço de um mês, de uma pequena medalha presa ao peito por uma fita. Esta medalha terá de um lado a palavra – Prêmio –, e do outro a seguinte inscrição – Escola pública de primeiras letras. Art. 42. O ato de conferir-se a medalha ao aluno, deve ser feito com solenidade, mandando o Professor, que todos os alunos se levante, e dirigindo ao agraciado algumas palavras laudatórias. Art. 43. Terá o nome riscado do quadro de honra, e se tiver a medalha deixará de a trazer, o aluno que desmerecer essas recompensas. (BRASIL. Portaria do Ministério do Império de 1855, p. 350).
A prática da premiação também cumpria uma função importante no processo disciplinar nas escolas. Ela estimulava uma concorrência entre os alunos para ver quem seria o “santinho” do mês, e quem teria o direito de ter seu nome escrito no quadro de honras.

Uma das formas encontradas para dar visibilidade a premiação dos melhores alunos eram as solenidades públicas de exames no final do ano. Os alunos considerados prontos pelo professor, eram submetidos a uma banca composta por três pessoas qualificadas, sendo uma delas o inspetor. Cada aluno era submetido a uma quantidade de perguntas. Ao final era julgado com as menções de: plenamente, simplesmente ou reprovado.
O inspetor Joaquim Gaudie Ley, da Província de Mato Grosso, descreveu em seu relatório de 1859, as solenidades de exames e premiação da seguinte forma:

O ensino de gramática e aritmética dado na escola de 2º grau continua a chamar para estes exames a atenção de todas as pessoas inteligentes: na verdade, que espetáculo mais tocante haverá do que ver-se um menino de 9 a 10 anos, e às vezes de menos resolver com grande desembaraço, problemas de aritmética, escrever com perfeita ortografia um trecho de qualquer livro que pela primeira vez lhe é ditado, dividir suas orações e analisá-las minuciosamente, descendo até os mais pequeninos detalhes da gramática com exemplificação de toda a análise. Que esperanças não despertam eles nos corações de seus pais? Quão nobre não é o desvanecimento do mestre que nos oferece estes espetáculos que algum tempo antes pareciam impossíveis. (PROVÍNCIA de Mato Grosso. Inspetoria de Instrução Pública. Relatório do inspetor de 1859).
A prática da premiação aos melhores alunos aos poucos foi sendo introduzida na legislação das províncias.
 

Em 1873 a comissão que visitou as escolas da Corte constatou que muitos professores não estavam dando o devido valor àquela modalidade de estímulo e disciplina e, por isso, recomendou que se reforçasse aquela prática ao cobrar do governo, o fornecimento dos instrumentos necessários para garantir a premiação dos alunos. Assim se manifestou a comissão:

Sendo a emulação um dos mais possantes recursos de que pode aproveitar-se o professor para o progresso dos alunos e boa disciplina da escola, seria conveniente que nas escolas se atendesse a esse importante elemento, estabelecendo uma justa e sensata distribuição de recompensas, observadas assim as disposições da lei, e que a repartição competente fornecesse às mesmas escolas os quadros, medalhas, e outros objetos necessários para a execução desse preceito legal. (MUNICÍPIO da Corte. Escolas Públicas da Corte, 1873, p. 57).
Havia duas modalidades de premiação, que foram instituídas na prática pedagógicas das escolas. A primeira estava relacionada ao comportamento moral e disciplinar dos alunos no cotidiano das escolas e a segunda aos resultados obtidos na aprendizagem dos conteúdos. Ambas faziam parte do processo disciplinar e deveriam servir de estímulo aos alunos. Para fechar o ano com chave de ouro e completar o processo de premiação realizavam-se solenidades públicas, que contavam com a presença de presidentes de províncias, inspetores de instrução pública, autoridades e populares para a entrega de prêmios aos melhores alunos do ano. A premiação se dava nas duas modalidades e, em mais de uma categoria de alunos, ou seja, conforme o número de classes das escolas. Os prêmios geralmente eram livros autografados pela autoridade, medalhas de honra ao mérito, diplomas impressos ou manuscrito. Neles deveria figurar o grau e a modalidade conquistada pelo aluno.

Em virtude de sérios problemas na ordem interna das escolas da Corte, o inspetor Antonio Herculano de Souza Bandeira, se empenhou na tarefa de re-estruturar o regimento interno das escolas, que estava em vigor desde 1855. Assim, organizou e expediu, no final de 1883, um novo regimento interno para as escolas primárias da Corte. Nele dedicou treze capítulos para tratar do sistema disciplinar, cobrando empenho dos professores no processo, e garantindo-lhes o direito de adaptar alguns mecanismos, desde que autorizados para isso. O regimento buscou introduzir um sistema de pontuação para classificar e/ou avaliar o comportamento dos alunos, articulando os mecanismos de punição e premiação. Na prática, o sistema, provavelmente não tenha tido uma execução adequada, devido ao seu caráter burocrático. Ele foi organizado da seguinte forma:

O procedimento será apreciado com referência ao dia, e a nota marcada do mesmo modo que para a instrução. O professor levará em conta os seguintes elementos: 1º, o asseio das mãos e do rosto; 2º, o fato de romper ou sujar por qualquer forma os livros, a carteira, o chão, e em geral todo o material escolar; 3º, a atenção aos exercícios; 4º, a obediência aos conselhos e recomendações do professor; 5º, a urbanidade com os companheiros; 6º, a morigeração durante as pausas; 7º, o bom comportamento na rua por ocasião da saída e da entrada. Obterá nota ótima (3) o aluno que não der lugar à advertência em relação a qualquer dos indicados requisitos; boa (2) o aluno que, sem incorrer em censura quanto aos requisitos sob ns. 3 a 7, cair em falta quanto a um somente dos outros; sofrível (1), o aluno que, nas mesmas condições, for censurado por infração a mais de um dos primeiros requisitos; pouco sofrível (- 1), no caso de infração aos requisitos sob ns. 3 e 4; má (- 2), si se tratar dos requisitos sob ns. 5 a 7.

De acordo com o sistema proposto pelo inspetor, no final do mês, o professor somava os pontos obtidos por cada aluno e faria a classificação final. Os três melhores de cada classe teriam o nome escrito no quadro de honra. E tais alunos receberiam,

(...) o título de chefe da classe, e usarão na aula de distintivos especiais, à escolha do professor, solenemente conferidos no primeiro dia útil do mês. Pertencer-lhes-á a fiscalização da disciplina quanto aos companheiros de classe, e as notas de procedimento serão diariamente marcadas depois de ouvidas as suas informações, sem prejuízo da fiscalização do professor.

As penas estabelecidas pelo sistema de Souza Bandeira seriam: “1º, repreensão; 2º, privação do recreio; 3º, assistência em pé aos exercícios; 4º, retenção na escola até meia hora depois de findos os trabalhos; 5º, expulsão por um dia; 6º, expulsão temporária; 7º, expulsão definitiva”. O aluno que espancasse um colega ou proferisse palavrões perderia 3 pontos, ficaria sem recreio e teria de assistir aos exercícios de pé. Os que atentassem contra a moral perderiam 6 pontos, ficariam retidos no final da aula e, dependendo da gravidade seriam expulsos. E assim sucessivamente. O regimento determinou que era expressamente proibido castigo corporal. (BRASIL. Decisão n. 77 do Ministério do Império de 1883, p. 86-88. - Grifos do autor).
Conclusões

A legislação educacional referente à instrução pública primária no Império explicita os instrumentos de punição e premiação aplicados aos alunos. A leitura dos relatórios dos inspetores e os escritos de intelectuais do século XIX, revelam que, na prática, o uso dos instrumentos punitivos iam além dos previstos na legislação. As fontes primárias revelam o caráter sádico da escola primária imperial.

Um dos instrumentos da organização familiar no Império era a violência – a autoridade paterna era rígida e severa. A força dos pais respaldava a autoridade dos professores, que com a prática e a imposição de castigos tornavam o ambiente escolar um espaço pouco atrativo às crianças, desestimulando, assim a freqüência nas escolas. Não há dúvidas, de que a prática da utilização dos castigos esteve bem mais presente nas escolas primárias do Império, do que a de distribuição de prêmios. E tal característica, fez uma grande diferença no processo de difusão e valorização da escola pública.
Do exposto sobre castigos e prêmios pode-se afirmar, que ambos os instrumentos foram componentes importantes do currículo escolar e contribuíram efetivamente para a introdução de determinados valores na população escolar e, por meio deles, na sociedade.
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